COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA

PROJETO DE LEI N° 7.746, DE 2010

Inclui-se o inciso V ao art. 36 da Lei
n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da
educacdo nacional, para dispor sobre a
obrigatoriedade do ensino de nocgdes
técnicas, ndo partidarias, de Ciéncia Politica
no ensino meédio.
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O Projeto de Lei n°® 7.746, de 2010, de autoria do
Deputado Ronaldo Caiado, tem por objetivo tornar obrigatéria, no ensino
médio, disciplina referente a noc¢des técnicas de Ciéncia Politica. O conteudo
da disciplina foi encaminhado em anexo pelo autor.

A iniciativa estabelece o prazo de trés anos para que 0s
sistemas de ensino se adaptem a mudanca curricular proposta.

O projeto de lei, sujeito a apreciagdo conclusiva pelas
Comissodes, foi distribuido & Comissdo de Educacédo e Cultura, para analise do
meérito, e & Comissédo de Constituicdo e Justica e de Cidadania, para verificagdo da
constitucionalidade e juridicidade da matéria, nos termos do Regimento Interno da
Céamara dos Deputados.

Nesta oportunidade, cabe a Comissdo de Educacéo e
Cultura manifestar-se sobre o mérito educacional da matéria.



Durante o prazo regimental, ndo foram apresentadas
emendas ao projeto.

E o relatorio.
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O projeto em tela pretende alterar a Lei n°® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional (LDB), para
incluir nocdes técnicas de Ciéncia Politica como disciplina obrigatoria em todas as
séries do ensino médio.

Compartilhamos, com o autor da presente iniciativa, a
certeza de gque a escola tem importante papel na consolidacdo da democracia neste
Pais, especialmente por meio da formacéo do cidad&o consciente e participativo. E,
portanto, meritério e oportuno que a escola promova, de forma sistemética, o
encontro entre os jovens estudantes do ensino médio e as no¢des de politica que
lhes serdo Uteis no exercicio da cidadania.

No entanto, em que pese o0 mérito da proposta, cumpre-nos
ponderar que a definicdo de disciplinas no curriculo escolar do ensino fundamental
e médio é da competéncia exclusiva do Ministério da Educacdo (MEC), ouvido o
Conselho Nacional de Educacdo (CNE), como 6rgdo consultivo dessa instancia
ministerial.

A Lei n.° 9.131, de 1995, que “altera dispositivos da Lei n.°
4.024, de 20 de dezembro de 1961, e da outras providéncias”, criando o CNE,
determina que uma das atribuicbes desse 6rgdo, por meio de sua Camara de
Educacéo Bésica, € deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo MEC
(art. 9°, § 1°, alinea “c”).

Dessa forma, ndo é competéncia do Poder Legislativo a
apresentacdo de projetos de lei cujo intuito seja criar disciplinas ou estabelecer
conteudos minimos obrigatorios no curriculo escolar.

A Sumula de Recomendacdes aos Relatores n° 1, de
2001, da Comissdo de Educacédo e Cultura da Camara dos Deputados,
estabelece que “qualquer proposta do Poder Legislativo sobre o assunto



curriculo escolar, em qualquer nivel ou modalidade de ensino, deve ser
sugerida pela proposicdo do tipo INDICACAO, a ser encaminhada ao
Poder Executivo”, nos termos do art. 113, |, do RICD. A referida
Comissédo tem atendido ao disposto na Sumula, rejeitando os projetos de
lei dessa natureza e encaminhando a ideia neles contida como Indicacéao
de sua autoria ao Poder Executivo.

Assim, frente ao exposto, votamos pela rejeicao do
Projeto de Lei n° 7.746, de 2010, e pelo encaminhamento da proposta ao
Poder Executivo na forma de Indicagao.

Sala da Comissao, em de de 2011.

Deputado PINTO ITAMARATY
Relator
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REQUERIMENTO

(Da Comisséao de Educacéo e Cultura)

Requer o envio de Indicacdo ao
Poder Executivo, por intermédio do
Ministério da Educacédo, para sugerir a
inclusédo obrigatoria da disciplina Ciéncia
Politica no curriculo do ensino médio.

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 113, inciso | e § 1° do Regimento
Interno da Camara dos Deputados, requeiro a V.Exa. seja encaminhada ao
Poder Executivo a Indicacdo em anexo, sugerindo ao Ministério da Educacéo a
incluséo obrigatoria da disciplina Ciéncia Politica no curriculo do ensino médio.

Sala das Sessodes, em de de 2011.

Deputado PINTO ITAMARATY
Relator
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INDICAQAO N.° , DE 2011
(Da Comisséao de Educacéo e Cultura)

Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Educacdo, a
incluséo obrigatoria da disciplina Ciéncia
Politica no curriculo do ensino meédio.

Excelentissimo Senhor Ministro de Estado da Educacao:

O nobre Deputado Ronaldo Caiado apresentou, em 2010, o
Projeto de Lei n° 7.746, com o objetivo de alterar o art. 36 da Lei n°® 9.394, de 20
de dezembro de 1996, para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino de nocbes
técnicas, ndo partidarias, de Ciéncia Politica no ensino médio.

Considerando que a definicdo de disciplinas no curriculo
escolar da educacdo basica é da competéncia exclusiva do Ministério da
Educacdo (MEC), ouvido o Conselho Nacional de Educacdo (CNE), como 6érgao
consultivo dessa instancia ministerial, esta Comisséo de Educacédo e Cultura, ao
analisar a matéria, viu-se impedida de aprova-la.

Resolveu, no entanto, a Comissdao manifestar seu apoio a
proposta, por intermédio da presente Indicacdo, na qual se transcrevem o0s
relevantes argumentos arrolados na justificacdo do autor em seu projeto:

“Em 2008, foi publicada a Lei n° 11.684, que inclui a
Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatérias em
todas as séries do ensino médio. Contudo, estas matérias
ndo abarcam algumas nocdes imprescindiveis para a
compreensao da realidade politica brasileira presentes na
area de estudo da Ciéncia Politica. Portanto, aquela
deciséao legislativa ficou incompleta, pois faltou a area de
conhecimento  abrangida pela Ciéncia  Politica
imprescindivel a formagéo dos jovens no ensino médio.



O intuito do projeto é agir no sentido do
aperfeicoamento do processo democratico brasileiro.
Com a inclusdo das matérias apresentadas no Anexo |
deste, o0s eleitores estardo mais capacitados para
entenderem a realidade politica a sua volta. Atualmente
muitos eleitores votam sem saber a atribuicdo dos cargos
politicos. Muitos brasileiros acreditam que tudo o que
acontece no Brasil € fruto do trabalho de uma Unica figura
politica: o Presidente. E importante que o brasileiro saiba
guais as atribuicdes de um Governador, de um Deputado
Federal, pois se estes o representam, € imprescindivel
gue se saiba em que dimensdo da atuacédo politica eles
estdo. Assim, o eleitor terA maior nocéo da realidade em
gue esta inserido, o0 que o levaria a um maior
discernimento para votar.”

Assim, corroborando a meritéria intencdo do Deputado

Ronaldo Caiado, esta Comissdo de Educacdo e Cultura submete a Vossa
Exceléncia a mudanca curricular proposta.
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Sala das Sessdes, em de de 2011.

Deputado PINTO ITAMARATY
Relator



ANEXO |
Nocdes técnicas — nao partidarias — de Ciéncia Politica
O que é politica?
Representacéo Politica
Historia do voto no Brasil

Quais as atribuicdes dos cargos politicos. Exemplo: O que faz um Deputado
Federal? Quais as atribuic6es do Presidente da Republica?

O que é Executivo, Legislativo, Judiciario e Equilibrio de Poder.

Os sistemas politicos que existiram no Brasil ao longo de sua histéria e o
sistema atual.

O que quer dizer Republica Federativa do Brasil e Pacto Federativo.

Historia da Administracdo Publica no Brasil (patrimonialista, burocratica e
gerencial).
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